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Assembléia
Dia 14 de junho de 2012 (quinta-feira), às 18 horas

No Auditório do Sindicato
Avenida Marechal Floriano, 199/10° andar

14 de junho de 2012 Unidade na luta

Apesar de todas as manifestações da categoria,
a direção da Light ainda não apresentou uma
contraproposta que atenda à expectativa de
trabalhadores e trabalhadoras.

Na rodada de negociação desta terça-feira (12
de junho), a empresa
limitou-se a aumentar
sua proposta de abono
para R$ 700,00 e de
oferecer os reajustes
ainda rebaixados dos
índices econômicos
somente a partir de 1° de
junho.

No mesmo dia, em
Assembléia realizada à
noite no auditório do
Sindicato, mais uma vez
os trabalhadores
rejeitaram a
c o n t r a p r o p o s t a
apresentada pela
manhã.

A direção do Sintergia conta com a participação
da categoria nos próximos passos da Campanha
Salarial, porque a mobilização de

trabalhadores(as) foi fundamental para que a
empresa aumentasse sua contraproposta, mas
ainda não é suficiente.

A direção do Sintergia vai continuar colocando
em prática as decisões de Assembléia.

Temos de estar
mobilizados nas
Assembléias e nos atos
para que seja
concretizado um ACT à
altura da expectativa de
trabalhadores(as) que
deram à empresa um
resultado financeiro de
1° mundo.

Nesse sentido, não dá
pra fechar um ACT que
não atenda à
expectativas do todo. É
preciso manter a
mobilização para que o
ACT 2012/2013 reflita
tanto os lucros obtidos

pela empresa como a capacidade e
comprometimento da categoria.

A luta continua!

Por
um ACT
digno



A um dia da abertura da Conferência das Nações Unidas
para o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), representantes
do movimento sindical de 50 países voltaram a se encontrar no
Rio de Janeiro para aprofundar a discussão sobre propostas
dos trabalhadores para o desenvolvimento sustentável.

Nesta terça-feira (12), além das mesas e dos grupos
temáticos, o segundo dia da Assembleia Sindical contou com
a participação de representantes dos governos de Brasil e
França.

Na parte doméstica o ministro-chefe da Secretaria Geral
da Presidência da República, Gilberto Carvalho, ressaltou a
importância do encontro ao destacar o papel da classe traba-
lhadora como sujeito essencial para partilha da riqueza e ator
fundamental para articular as mudanças.

Preservação para poucos não
Ao falar sobre como o governo brasileiro se posicionará

na Rio+20, ele disse que o país não aceitará uma proposta de
preservação “seletiva”.

“Não permitiremos que imponham a obrigação de os paí-
ses do terceiro mundo preservarem, enquanto aqueles que já
destruíram sua natureza não fazem nada.”

Ele também afirmou que o Brasil rejeitará qualquer pro-
posta de frear o crescimento brasileiro, ressaltando, porém,
que esse crescimento desejado deve ser sustentável, com a
utilização de tecnologia, sem esgotar os recursos naturais e
com distribuição de renda e inclusão social.

Ampliar a democracia – Em seu discurso, Carvalho tam-
bém defendeu a radicalização da democracia e a participa-
ção da sociedade brasileira para além do voto. “A relação
dos movimentos sociais com o governo deve ser sempre ten-
sa, porque vocês devem manter a utopia e cobrar do governo
a realização desses sonhos”, explicou.

Mudou tudo, mas nada mudou
Pela manhã, discutiram a importância da proteção social

em um processo justo de transição da atual economia pra um
novo modelo.

Diretor-executivo do Programa das Nações Unidas para
o Meio Ambiente (Pnuma), Achim Steiner, começou sua par-
ticipando destacando a mudança do cenário global desde o
período da Eco-92, quando os trabalhadores eram vistos como
uma ameaça à economia, para o atual momento, em que con-
tribuem política e economicamente.

Por outro lado, alertou que os movimentos sociais não con-
seguiram ainda mobilizar a sociedade sobre a necessidade de
agir de forma unificada para preservar o planeta. “Em 15
anos, teremos mais de um bilhão de pessoas. Como vamos
conseguir alimentar e ter emprego para todos? Esse é o de-
safio para o sistema econômico hoje.”

Novos valores – Para começar, defende Steiner, é pre-
ciso redefinir o valor dos produtos, já que a natureza acaba
sendo algo com peso zero. “Hoje se paga mais por um produ-
to que causa menos dano do que por outro muito mais pre-
judicial ao meio ambiente. Devemos inverter a lógica persuasi-
va desenvolvida pelo mercado”, afirmou, citando logo a seguir
um decreto da presidenta Dilma assinado no início do mês, que

passa a incluir os critérios de sustentabilidade nas comprar pú-
blicas, como referência de boa política pública.

Da parte dos trabalhadores, explica, a missão é definir um
discurso único. “Ainda não temos um discurso alinhado, mas
compartilhamos uma visão de futuro. Na Rio+20 não pode-
mos permitir mais promessas e políticas vazias. Ou a Rio+40
será um evento muito deprimente.”

Garantir a transição: passo 1, proteção social – Se-
cretário geral da Confederação Sindical das Américas (CSA),
Victor Baez, falou sobre a importância da implementação do
piso de proteção social em todo o mundo, como parte do de-
senvolvimento sustentável, e elogiou a atuação do movimen-
to sindical nas Américas para ratificação da convenção 102
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – que de-
termina normas mínimas de seguridade social.

Com apoio de entidades como a CUT e a CTA, da Ar-
gentina, venceu a tese na OIT de que todos os países que
ratificassem a medida deveriam seguir critérios mínimos como
acesso universal à saúde, assegurando os direitos já conquis-
tados. E não os rebaixando em países como o Brasil, que já
prevê tal direito, para que todos fiquem iguais, conforme de-
fendia a tese neoliberal. “O objetivo é conquista 12 ratifica-
ções no mundo neste ano”, explicou Baez.

Passo 2, regulamentação do mercado – Secretária geral
da federação da Bélgica ABVV/FGTB, Ana Demelenne, lem-
brou que a crise é resultado da desregulamentação do merca-
do financeiro e que a austeridade é o problema, não a solução.
E citou os fundos de pensão como exemplo disso.

Embaixador francês para temas ambientais Jean-Pierre
Thebault, também abordou o tema e defendeu que os fundos
de pensão, que contam com a representação de trabalhado-
res, podem ser um importante mecanismo de financiamento
do desenvolvimento sustentável. Para isso, deveriam investir
em fundos de mudanças climáticas, mediante a criação de
incentivos governamentais.

Perante as intervenções, o presidente da CUT, Artur
Henrique, apontou que, apesar de contar com a participação
de trabalhadores e da eleição de representantes por sindica-
to, o modo de operação dos fundos de pensão também deve
ser questionado. “A lógica é do lucro, de comprar ou investir
em títulos de empresas que deem mais resultado, mesmo que
isso signifique financiar grupos que exploram o trabalhador e
degradam o meio ambiente. Portanto, precisamos primeiro
mudar essa lógica”, avaliou.

Passo 3, acesso às informações – Por fim, represen-
tando a organização Friends Of The Earth (Amigos da Ter-
ra), Gita Parihar defendeu o Princípio 10 da Eco-92, que vol-
ta à discussão na Rio+20 por falta de regulamentação e apli-
cação.

A norma determina que a melhor maneira de tratar as
questões ambientais é assegurar a participação de todos os
cidadãos por meio de acesso à informação e à Justiça
ambiental, inclusive aos mecanismos jurídicos e administrati-
vos para efetuar a compensação e reparação de danos.

“Estamos muito longe da convenção legal e temos que ter
uma linguagem mais forte para incluir esse nosso direito no
documento final da Rio+20.”

Rio+20: Brasil quer partilha da riqueza


